
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 245 DE 2019

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da ideologia de gêneros nas escolas da rede pública estadual e de ensino privado em todo o Estado de São Paulo. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebendo uma emenda substitutiva, de autoria da nobre Deputada Professora Bebel.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, o deputado Thiago Auricchio manifestou-se favoravelmente ao projeto e contrariamente ao substitutivo nº 1. 

Em linhas gerais, o nobre relator argumenta que, de acordo com a Constituição Federal, compete aos Estados legislar sobre educação, identificando ainda que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação confere aos Estados a possibilidade de elaborar e executar planos educacionais. Com isso, sem encontrar óbice do ponto de vista legal e constitucional, o foi favorável ao projeto.

Por outro lado, o relator foi contrário à emenda substitutiva, apontando que ao legislar sobre princípios da educação estaria entrando em competência exclusiva da União. 

Entretanto, com o devido respeito que merece o nobre colega e o seu parecer, temos opinião diversa acerca dos aspectos legais e jurídicos do projeto em questão, a qual manifestamos nos seguintes termos, por meio do presente voto em separado.

I – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O parecer do nobre deputado relator analisou somente este aspecto e considerou não haver qualquer problema para o seguimento do projeto. Argumentou que legislar sobre a educação é competência concorrente entre União e Estados, nos termos do art. 24, IX, da Constituição Federal. Além disso, trouxe para sua análise a Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), reiterando tal competência ao colocar o Estado lado a lado com a União, o Distrito Federal e os Municípios para elaborar e executar políticas e planos educacionais.

Contudo, com o devido respeito, não me parece correta a interpretação do nobre relator.

De acordo com o previsto no art. 22, XXIV, compete privativamente à União legislar sobre “diretrizes e bases da educação nacional” (destaque nosso). Por sua vez, o art. 24, IX, determina que compete à União, em concorrência com os Estados legislar sobre educação, sendo que, nos termos do § 2º do mesmo artigo, compete à União legislar sobre normas gerais, enquanto aos Estados resta a competência suplementar.

Deve-se, portanto, analisar se a proibição da ideologia de gêneros nas escolas diz respeito às diretrizes da educação, ou de normas de natureza suplementar. Ou seja, se dispor acerca dessas regras é competência da União (no caso de diretrizes) ou dos Estados (no caso de regulamentação suplementar).

Como foi dito anteriormente, o projeto veda a adoção de política educacional que trate de gênero ou de orientação sexual. Dessa forma, no meu entendimento, estamos diante de uma tentativa de definição de diretriz na educação, pois pretende suprimir do campo do saber das salas de aula e do processo de formação dos jovens esses conceitos, interferindo no pleno desenvolvimento da pessoa e na sua capacitação para a cidadania

Portanto, identifico um obstáculo para o seguimento do projeto do ponto de vista da constitucionalidade formal.

II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Ademais, é necessário analisar o projeto também do ponto de vista da constitucionalidade material, considerando sua compatibilidade com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito. Nesse caso, mais uma vez identifico que existem problemas no projeto, que reforçam a necessidade deste voto em separado.

A elaboração de projetos legislativos que buscam proibir que as escolas abordem questões relacionadas às construções de identidade de gênero e orientações sexuais – ou, como alguns preferem chamar, a “ideologia de gênero” – ganhou espaço em diversas casas legislativas no país, tanto no âmbito estadual, quanto municipal.

Assim como a presente propositura, essas iniciativas buscam proibir completamente qualquer tipo de discussão nas escolas relacionadas a informações sobre gênero e orientação sexual. Na prática, as escolas e todos os professores ficariam proibidos de abordar esses assuntos de qualquer forma, pois considera-se que essa simples discussão representaria uma forma de “induzir” os alunos a adotar um ou outro caminho com relação às suas orientações sexuais.

Contudo, sem entrar no mérito sobre projetos dessa natureza, considero que esta interpretação está em desacordo com nossas normas constitucionais. 

A liberdade de ensinar e de aprender, o pluralismo de ideias, a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo, são princípios fundamentais do nosso ordenamento jurídico e o sistema educacional deve respeitar esses parâmetros.

A Constituição Federal é cristalina ao estabelecer que a educação deve preparar a pessoa “para o exercício da cidadania” (art. 205), bem como que o ensino deve respeitar a “liberdade de aprender e divulgar o pensamento”, bem como o “pluralismo de ideias” (art. 206, II e III, respectivamente).

Ou seja, a matéria desses projetos está em conflito com os princípios constitucionais que servem de parâmetro para a definição das políticas públicas e diretrizes da educação.

Apesar da flagrante inconstitucionalidade material, alguns dos projetos com essa temática foram aprovados em suas respectivas casas legislativas, de modo que suas validades estão sendo questionadas nos tribunais.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi provocado sobre a constitucionalidade de uma lei semelhante ao presente projeto que foi aprovada pelo Município de Barueri e proferiu a seguinte decisão:

“Constitucional. Administrativo. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal n. 2.577, do Município de Barueri. Proibição da aplicação de ideologia de gênero nas práticas pedagógicas municipais. (...) 3. O art. 237, CE, sufraga princípios próprios (e também incorpora os da CF) na educação, direcionando a atividade a valores como pluralismo, alteridade, respeito à dignidade e à liberdade da pessoa humana, cidadania, formação crítica, informação e repulsa a discriminações ou preconceitos de ordem sexual, desenho normativo que não se coaduna com o teor da lei contestada, cujo aplicação é assaz subjetiva e tendente à censura pedagógica. 4. Procedência da ação. Precedentes do TJSP e do STF.”

(TJ-SP, Ação Direta de Inconstitucionalidade, nº 2266533-93.2018.8.26.0000, Rel. Des. Carlos Bueno, 08/05/2019)

Da mesma forma, o Supremo Tribunal Federal também se manifestou sobre uma lei aprovada pelo Município de Paranaguá, Estado do Paraná, proferindo a seguinte decisão:

DIREITO À EDUCAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR EM ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. LEI MUNICIPAL QUE VEDA O ENSINO SOBRE GÊNERO E ORIENTAÇÃO SEXUAL, BEM COMO A UTILIZAÇÃO DESSES TERMOS NAS ESCOLAS. DEFERIMENTO DA LIMINAR. (...)

2. Supressão de domínio do saber do universo escolar. Desrespeito ao direito à educação com o alcance pleno e emancipatório que lhe confere a Constituição. Dever do Estado de assegurar um ensino plural, que prepare os indivíduos para a vida em sociedade. Violação à liberdade de ensinar e de aprender (CF/88, arts. 205, art. 206, II, III, V, e art. 214). (...) 4. Violação ao princípio da proteção integral. Importância da educação sobre diversidade sexual para crianças, adolescentes e jovens. Indivíduos especialmente vulneráveis que podem desenvolver identidades de gênero e orientação sexual divergentes do padrão culturalmente naturalizado. Dever do estado de mantê-los a salvo de toda forma de discriminação e opressão. Regime constitucional especialmente protetivo (CF/88, art. 227). 5. Plausibilidade do direito alegado e perigo na demora demonstrados. Cautelar deferida.

(STF, Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 461 Paraná, Rel. Min. Roberto Barroso, 16/06/2017)

Como é possível observar, existe um entendimento consolidado entre as cortes jurídicas de que projetos desta natureza afrontam as normas constitucionais, pois vão na direção oposta do desenvolvimento da formação crítica e da formação ampla, livre de qualquer forma de preconceito por motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como de classe, raça ou sexo, que são norteadores do processo educacional do nosso país.

  Ou seja, com o devido respeito que merece o nobre deputado Wellington Moura autor do projeto, bem como o nobre deputado Thiago Auricchio que fez o relatório favorável, identifico uma insanável inconstitucionalidade material, impedindo o prosseguimento da presente propositura no âmbito desta Comissão.

III – DO SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO

A propositura recebeu uma proposta de substitutivo, de autoria da nobre Deputada Professora Bebel, em sentido oposto ao projeto original, assegurando o respeito à diversidade de orientação sexual e vedando qualquer forma de discriminação sexual nas escolas, preservando-se esses princípios no ensino. 

A exata conceituação do termo substitutivo é importante para a análise em questão. O substitutivo nada mais é do que uma emenda que substitui o projeto original, devidamente agregada a uma proposição legislativa principal.

Regimentalmente, há dispositivo expresso no sentido de que “não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal” (art. 174).

O substitutivo apresentado, embora se relacione formalmente com o conteúdo tratado no projeto de lei, materialmente ele se opõe em todos os seus termos, já que altera a essência do projeto original: autoriza algo que o projeto pretende proibir.

Por isso, considero que, por não guardar relação direta nem imediata com a proposição principal, o substitutivo ora apresentado equivaleria à proposição autônoma, não merecendo prosperar no âmbito desta Comissão. 

IV – CONCLUSÃO


Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, há barreiras de natureza constitucional nos aspectos formal e material, que impedem a natural tramitação. Portanto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 245 de 2019, bem como ao Substitutivo nº 1 a esse projeto.

Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou
Relatora

SPL - Código de Originalidade: 1000291251 091019 1250


